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Gabinete da Presidência

RESOLUÇÃO

Resolução nº 01 de 06 de janeiro de 2025 - Regulamenta

a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que dispõe sobre

Licitações e Contratos Administrativos, no âmbito do

Poder Legislativo do Município de Santo Antônio dos

Lopes, Estado do Maranhão.

RESOLUÇÃO Nº 01 DE 06 DE JANEIRO 2025

Regulamenta a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que

dispõe sobre Licitações e Contratos Administrativos, no

âmbito do Poder Legislativo do Município de Santo

Antônio dos Lopes, Estado do Maranhão.   O

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO

ANTÔNIO DOS LOPES, Estado do Maranhão, no uso de

suas atribuições legais, faço saber que o Plenário aprovou e

eu promulgo a seguinte RESOLUÇÃO: CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS Art. 1º Este Resolução

regulamenta a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que

dispõe sobre Licitações e Contratos Administrativos, no

âmbito do Poder Legilativo do Municipio de Santo Antônio

dos Lopes. Art. 2º O disposto nesta Resolução abrange

todos os órgãos e setores no âmbito do Poder Legisaltivo do

Municipio de Santo Antônio dos Lopes. Art 3º Na aplicação

desta Resolução, serão observados os princípios da

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da

publicidade, da eficiência, do interesse público, da

probidade administrativa, da igualdade, do planejamento,

da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da

motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo,

da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade,

da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do

desenvolvimento nacional sustentável, assim como as

disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de

1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro).

CAPÍTULO II DOS AGENTES QUE ATUAM NO

PROCESSO DE CONTRATAÇÃO Art 4º O Agente de

Contratação, inclusive o Pregoeiro é o agente público

designado pela autoridade competente, para tomar decisões,

acompahar o trâmite da licitação, dar impulso ao

procedimento licitatório e executar quaisquer outras

atividades necessárias ao bom andamento do certame até a

homologação, e possui as seguintes atribuições: I - auxiliar,

quando solicitado, na elaboração dos atos da fase interna

que não são suas atribuições: a) estudo técnico preliminar;

b) anteprojeto, termo de referencia ou projejto básico; c)

pesquisa de preços; e d) minuta de edital e do instrumento

do contrato. II - coordenar e conduzir os trabalhos da

equipe de apoio; III - receber, examinar e decidir as

impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e

aos anexos; IV - iniciar e conduzir a sessão pública da

licitação; V - receber e examinar as credenciais e proceder

ao credenciamento dos interessados; VI - receber e

examinar a declaração dos licitantes dando ciência da

regularidade quanto às condições de habilitação; VII -

verificar a conformidade da proposta em relação aos

requisitos estabelecidos no edital; VIII - coordenar a sessão

pública e o envio de lances e propostas; IX - verificar e

julgar as condições de habilitação; X - conduzir a etapa

competitiva dos lances e propostas; XI - sanear erros ou

falhas que não alterem a substância das propostas, dos

documentos de habilitação e sua validade jurídica e, se

necessário, afastar licitantes em razão de vícios insanáveis;

XII - receber recursos, apreciar sua admissibilidade e, se

não reconsiderar a decisão, encaminhá-los à autoridade

competente; XIII - proceder à classificação dos proponentes

depois de encerrados os lances; XIV - indicar a proposta ou

o lance de menor preço e a sua aceitabilidade; XV - indicar

o vencedor do certame; XVI - no caso de licitação

presencial, receber os envelopes das propostas de preço e

dos documentos de habilitação, proceder à abertura dos

envelopes das propostas de preço, ao seu exame e à

classificação dos proponentes; XVII - negociar diretamente

com o proponente para que seja obtido preço melhor; XVIII

- elaborar, em parceria com a equipe de apoio, a ata da

sessão da licitação; XIX - instruir e conduzir os

procedimentos auxiliares e os procedimentos para

contratação direta; XX - encaminhar o processo licitatório,

devidamente instruído, após a sua conclusão, às autoridades

competentes para a homologação e contratação; XXI -

propor à autoridade competente a revogação ou a anulação

da licitação; XXII - propor à autoridade competente a

abertura de procedimento administrativo para apuração de

responsabilidade; XXIII - inserir os dados referentes ao

procedimento licitatório e/ou à contratação direta no Portal

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no sítio oficial

da Administração Pública na internet, e providenciar as

publicações previstas em lei, quando não houver setor

responsável por estas atribuições. § 1º Caberá ao Agente de

Contratação ou à Comissão de Contratação, além dos
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procedimentos auxiliares a que se refere a Lei nº 14.133, de

1º de abril de 2021, a instrução dos processos de

contratação direta nos termos do art. 72 da citada Lei. § 2º

O agente de contratação, assim como os membros da

Comissão de Contratação, poderão ser servidores efetivos

do quadro permanente do Poder Legislativo de Santo

Antônio dos Lopes, ou cedidos de oustros órgãos ou

entidades para atuar na Câmara Municipal. § 3º O Agente

de Contratação e a Comissão de Contratação contarão,

sempre que considerarem necessário, com o suporte dos

órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno

para o desempenho das funções listadas acima. § 4º O

Agente de Contratação e a Comissão de Contratação

contarão com auxílio permanente de Equipe de Apoio

formada por, no mínimo, 3 (três) membros, dentre

servidores efetivos ou ocupantes de cargos em comissão da

Câmara Municipal ou cedidos de outros órgãos. § 5º Em

licitação na modalidade Pregão, o Agente responsável pela

condução do certame será designado Pregoeiro. Art. 5º Na

designação de agente público para atuar como Fiscal ou

Gestor de contratos de que trata a Lei nº 14.133, de 1º de

abril de 2021, a autoridade legislativa municipal observará

o seguinte: I - a designação de agentes públicos deve

considerar a sua formação acadêmica ou técnica, ou seu

conhecimento em relação ao objeto contratado; II - a

segregação entre as funções, vedada a designação do

mesmo agente público para atuação simultânea naquelas

mais suscetíveis a riscos durante o processo de contratação;

e III – previamente à designação, verificar-se-á o

comprometimento concomitante do agente com outros

serviços, além do quantitativo de contratos sob sua

responsabilidade, com vistas a uma adequada fiscalização

contratual. CAPÍTULO III DO PLANO DE

CONTRATAÇÕES ANUAL Art. 6º O Poder Legisaltivo

de Santo Antônio dos Lopes poderá elaborar Plano de

Contratações Anual, com o objetivo de racionalizar as

contratações dos órgãos e entidades sob sua competência,

garantir o alinhamento com o seu planejamento estratégico

e subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias.

Parágrafo único. O plano de contratações anual do Poder

Legislativo Municipal, de que trata o caput deste artigo

deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em

sítio eletrônico oficial e será observado por este Poder

Municipal na realização de licitações e na execução dos

contratos. CAPÍTULO IV DO ESTUDO TÉCNICO

PRELIMINAR Art. 7º O Estudo Técnico Preliminar é

documento constitutivo da primeira etapa do planejamento

de uma contratação que caracteriza o interesse público

envolvido e a sua melhor solução é dá base ao anteprojeto,

ao termo de referência ou ao projeto básico a serem

elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação;

Art. 8º O Estudo Técnico Preliminar a que se refere o artigo

7º deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua

melhor solução, de modo a permitir a avaliação da

viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá

os seguintes elementos: I - descrição da necessidade da

contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a

perspectiva do interesse público; II - demonstração da

previsão da contratação no plano de contratações anual,

sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento

com o planejamento da Câmara Municipal; III - requisitos

da contratação; IV - estimativas das quantidades para a

contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e dos

documentos que lhes dão suporte, que considerem

interdependências com outras contratações, de modo a

possibilitar economia de escala; V - levantamento de

mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis,

e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de

solução a contratar; VI - estimativa do valor da contratação,

acompanhada dos preços unitários referenciais, das

memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte,

que poderão constar de anexo classificado, se a Câmara

Municipal optar por preservar o seu sigilo até a conclusão

da licitação; VII - descrição da solução como um todo,

inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à

assistência técnica, quando for o caso; VIII - justificativas

para o parcelamento ou não da contratação; IX -

demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de

economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos

humanos, materiais e financeiros disponíveis; X -

providências a serem adotadas pela Câmara Municipal

previamente à celebração do contrato, inclusive quanto à

capacitação de servidores ou de empregados para

fiscalização e gestão contratual; XI - contratações correlatas

e/ou interdependentes; XII - descrição de possíveis

impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras,

incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de

outros recursos, bem como logística reversa para

desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando

aplicável; XIII - posicionamento conclusivo sobre a

adequação da contratação para o atendimento da

necessidade a que se destina. § 1º O Estudo Técnico
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Preliminar deverá conter ao menos os elementos previstos

nos incisos I, IV, VI, VIII e XIII do caput deste artigo e,

quando não contemplar os demais elementos previstos no

referido parágrafo, apresentar as devidas justificativas. § 2º

Em se tratando de estudo técnico preliminar para

contratação de obras e serviços comuns de engenharia, se

demonstrada a inexistência de prejuízo para a aferição dos

padrões de desempenho e qualidade almejados, a

especificação do objeto poderá ser realizada apenas em

termo de referência ou em projeto básico, dispensada a

elaboração de projetos. CAPÍTULO V DO CATÁLOGO

ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO DE COMPRAS

Art. 9º O Poder Legislativo de Santo Antônio dos Lopes

elaborará catálogo eletrônico de padronização de compras,

serviços e obras, o qual poderá ser utilizado em licitações

cujo critério de julgamento seja o de menor preço ou o de

maior desconto e conterá toda a documentação e os

procedimentos próprios da fase interna de licitações, assim

como as especificações dos respectivos objetos. § 1º .

Enquanto não for elaborado o catálogo eletrônico a que se

refere o caput, será adotado, nos termos do art. 19, II, da

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, os Catálogos

CATMAT e CATSER, do Sistema Integrado de

Administração de Serviços Gerais - SIASG, do Governo

Federal, ou o que vier a substituí-los. § 2º .A não utilização

do catálogo eletrônico de padronização de que trata o caput

deverá ser justificada por escrito e anexada ao respectivo

processo licitatório. Art. 10. Os itens de consumo

adquiridos para suprir as demandas do Poder Legislativo de

Santo Antônio dos Lopes deverão ser de qualidade comum,

não superior à necessária para cumprir as finalidades às

quais se destinam, vedada a aquisição de artigos de luxo.

Parágrafo Único. Na especificação de itens de consumo, a

Câmara Municipal de Santo Antônio dos Lopes buscará a

escolha do produto que, atendendo de forma satisfatória à

demanda a que se propõe, apresente o melhor preço.

CAPÍTULO VI DA PESQUISA DE PREÇOS Art. 11. No

procedimento de pesquisa de preços realizado em âmbito

municipal, os parâmetros previstos no § 1º do art. 23 da Lei

nº 14.133, de 1º de abril de 2021, são autoaplicáveis, no que

couber. Art. 12. Adotar-se-á, para a obtenção do preço

estimado, cálculo que incida sobre um conjunto de três ou

mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que

trata o § 1º do art. 23 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de

2021, desconsiderados os valores inexequíveis,

inconsistentes e os excessivamente elevados. § 1º A partir

dos preços obtidos a partir dos parâmetros de que trata o §

1º do art. 23 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, o

valor estimado poderá ser, a critério da Administração, a

média, a mediana ou o menor dos valores obtidos na

pesquisa de preços, podendo ainda ser utilizados outros

critérios ou métodos, desde que devidamente justificados

nos autos pelo gestor responsável e aprovados pela

autoridade competente. § 2º Os preços coletados devem ser

analisados de forma crítica, em especial, quando houver

grande variação entre os valores apresentados. § 3º A

desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistentes ou

excessivamente elevados, será acompanhada da devida

motivação. § 4º Excepcionalmente, será admitida a

determinação de preço estimado com base em menos de

três preços, desde que devidamente justificada nos autos.

CAPÍTULO VII DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE

Art. 13. Nas contratações de obras, serviços e

fornecimentos de grande vulto, o edital deverá prever a

obrigatoriedade de implantação de programa de integridade

pelo licitante vencedor, no prazo de 6 (seis) meses, contado

da celebração do contrato. Parágrafo único. Decorrido o

prazo de 6 (seis) meses indicado no caput sem o início da

implantação de programa de integridade, o contrato será

rescindido pelo Poder Legislativo de Santo Antônio dos

Lopes, sem prejuízo da aplicação de sanções

administrativas em função de inadimplemento de obrigação

contratual, observado o contraditório e ampla defesa.

CAPÍTULO VIII DAS POLÍTICAS PÚBLICAS

APLICADAS AO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO Art.

14. Nas licitações para obras, serviços de engenharia ou

para a contratação de serviços terceirizados em regime de

dedicação exclusiva de mão de obra, o edital poderá, a

critério da autoridade que o expedir, exigir que até 5% da

mão de obra responsável pela execução do objeto da

contratação seja constituído por mulheres vítimas de

violência doméstica, ou oriundos ou egressos do sistema

prisional, permitida a exigência cumulativa no mesmo

instrumento convocatório. CAPÍTULO IX DO LEILÃO

Art. 15. Nas licitações realizadas na modalidade Leilão,

serão observados os seguintes procedimentos operacionais:

I – realização de avaliação prévia dos bens a serem

leiloados, que deverá ser feita com base nos seus preços de

mercado, a partir da qual serão fixados os valores mínimos

para arrematação. II – designação de um Agente de

Contratação para atuar como leiloeiro, o qual terá a

obrigação de conduzir as negociações em sessão pública,
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decidindo com fundamento nas normas legais e no edital de

convocação sobre os entreveros resultantes das

negociações.. III – elaboração do edital de abertura da

licitação contendo informações sobre descrição dos bens,

seus valores mínimos, local e prazo para visitação, forma e

prazo para pagamento dos bens arrematados, condição para

participação, dentre outros. IV – realização da sessão

pública em que serão recebidos os lances e, ao final,

declarados os vencedores dos lotes licitados. § 1º O leilão

não exigirá registro cadastral prévio, não terá fase de

habilitação e deverá ser homologado assim que concluída a

fase de lances, superada a fase recursal e efetivado o

pagamento pelo licitante vencedor, na forma definida no

edital. § 2º A sessão pública poderá ser realizada

eletronicamente, por meio de plataforma que assegure a

integridade dos dados e informações e a confiabilidade dos

atos nela praticados. CAPÍTULO X DO JULGAMENTO

POR TÉCNICA E PREÇO Art. 16. Para o julgamento por

técnica e preço, o desempenho pretérito na execução de

contratos com o Poder Legisaltivo deverá ser considerado

na pontuação técnica. Parágrafo único. Em âmbito

municipal, considera-se autoaplicável o disposto nos §§ 3º e

4º do art. 88 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021,

cabendo ao edital da licitação detalhar a forma de cálculo

da pontuação técnica. CAPÍTULO XI DOS CRITÉRIOS

DE DESEMPATE Art. 17 – O desempate entre propostas

comerciais, obedecerá aos critérios definidos no art. 60 da

Lei Federal n.º 14.133/2021. Todavia, para efeito do critério

definido no inciso III do citado art. 60, a equidade entre

homens e mulheres se dá na proporção de 1 (um) para 0,5

(meio) em favor destas, sucessivamente. Art. 18 – Quando

o empate se der com base na Lei Complementar Federal n.º

123, de 2006, o desempate se dá mediante simples

comunicação ao Agente de Contratação de que pretende

ficar com a obra e/ou serviço, com a apresentação de nova

proposta de valor inferior. CAPÍTULO XII DA

HABILITAÇÃO Art. 19. Para efeito de verificação dos

documentos de habilitação, será permitida, desde que

prevista em edital, a sua realização por processo eletrônico

de comunicação a distância, ainda que se trate de licitação

realizada presencialmente nos termos do § 5º do art. 17 da

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, assegurado aos

demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes

dos sistemas. Parágrafo único. Se o envio da documentação

ocorrer a partir de sistema informatizado prevendo acesso

por meio de chave de identificação e senha do interessado,

presume-se a devida segurança quanto à autenticidade e

autoria, sendo desnecessário o envio de documentos

assinados digitalmente com padrão ICP-Brasil. Art. 20 – A

habilitação de qualquer adjudicatária em procedimentos

licitatórios na Câmara Municipal de Santo Antônio dos

Lopes/MA, de acordo com o art. 62 da Lei Federal n.º

14.133/2021, se dará nas seguintes modalidades: I –

jurídica; II – técnica; III – fiscal, social e trabalhista; e IV –

econômico-financeira. § 1.º - A habilitação jurídica visa a

demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e

assumir obrigações, e a documentação a ser apresentada por

ele limita-se à comprovação de existência jurídica da

pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da

atividade a ser contratada. § 2.º - A comprovação de

qualificação técnica será autoaplicável ao art. 67, incisos I,

II, III, IV, V e VI, §§§§§§§§§§ 1.º, 2.º, 3.º, 4.º, 5.º, 6.º, 7.º,

8.º, 9.º, 10.º, I e II, 11.º e 12.º da Lei Federal n.º 14.133, de

2021; § 3º - Para efeito de verificação da qualificação

técnica, quando não se tratar de contratação de obras e

serviços de engenharia, os atestados de capacidade técnico-

profissional e técnico operacional poderão ser substituídos

por outra prova de que o profissional ou a empresa possui

conhecimento técnico e experiência prática na execução de

serviço de características semelhantes, tais como, por

exemplo, termo de contrato ou notas fiscais abrangendo a

execução de objeto compatível com o licitado, bem como,

atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público

ou privado desde que, em qualquer caso, o Agente de

Contratação ou a Comissão de Contratação realize

diligência para confirmar tais informações. § 4.º - Na

documentação de que trata o inciso I do art. 67 da Lei

Federal nº 14.133 de 2021, não serão admitidos atestados

de responsabilidade técnica de profissionais que,

comprovadamente, tenham dado causa à aplicação das

sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, em decorrência de

orientação proposta, de prescrição técnica ou de qualquer

ato profissional de sua responsabilidade. § 5.º - A

comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista se

dá mediante a apresentação de: I - a inscrição no Cadastro

de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da

Pessoa Jurídica (CNPJ); II - a inscrição no cadastro de

contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de

atividade e compatível com o objeto contratual; III - a

regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou

Página 5/22



Terça, 28 de janeiro de 2025 VOL: 7 | Nº 2565
 

municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei; IV - a regularidade relativa à

Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento

dos encargos sociais instituídos por lei; V - a regularidade

perante a Justiça do Trabalho; VI - o cumprimento do

disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição

Federal. § 6.º - A habilitação econômico-financeira será

exigida na forma dos arts. 69, seus incisos e parágrafos da

Lei Federal n.º 14.133, de 2021 CAPÍTULO XIII DO

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS Art. 21. Em

âmbito do Poder Legislativo Municipal, é permitida a

adoção do sistema de registro de preços para contratação de

bens e serviços comuns, inclusive de obras e serviços de

engenharia. Parágrafo Único. O sistema de registro de

preços poderá, na forma de regulamento, ser utilizado nas

hipóteses de inexigibilidade e de dispensa de licitação para

a aquisição de bens ou para a contratação de serviços por

mais de um órgão ou entidade. Art. 22. As licitações do

Poder Legisaltivo processadas pelo sistema de registro de

preços poderão ser adotadas nas modalidades de Pregão ou

Concorrência. Art. 23. Nos casos de licitação para registro

de preços, o órgão ou entidade promotora da licitação

deverá, na fase de planejamento da contratação, divulgar

aviso de intenção de registro de preços - IRP, concedendo o

prazo mínimo de 8 (oito) dias úteis para que outros órgãos

ou entidades registrem eventual interesse em participar do

processo licitatório. § 1º O procedimento previsto no caput

deste artigo será dispensável quando o órgão ou entidade

gerenciadora for o único contratante. § 2º O procedimento

previsto no caput poderá ser dispensado mediante

justificativa. § 2º Cabe ao órgão ou entidade promotora da

licitação analisar o pedido de participação e decidir,

motivadamente, se aceitará ou recusará o pedido de

participação. § 3º Na hipótese de inclusão, na licitação, dos

quantitativos indicados pelos participantes na fase da IRP, o

edital deverá ser ajustado de acordo com o quantitativo total

a ser licitado. Art. 24. A ata de registro de preços terá prazo

de validade de até 1 (um) ano, podendo ser prorrogado por

igual período desde que comprovada a vantajosidade dos

preços registrados. Art. 25. A ata de registro de preços não

será objeto de reajuste, repactuação, revisão, ou supressão

ou acréscimo quantitativo ou qualitativo, sem prejuízo da

incidência desses institutos aos contratos dela decorrente,

nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. Art. 26.

O registro do fornecedor será cancelado quando: I -

descumprir as condições da ata de registro de preços; II -

não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente

no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa

aceitável; III - não aceitar reduzir o preço de contrato

decorrente da ata, na hipótese deste se tornar superior

àqueles praticados no mercado; ou IV - sofrer as sanções

previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº

14.133, de 1º de abril de 2021. Parágrafo único. O

cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos

incisos I, II e IV do caput será formalizado por despacho

fundamentado. Art. 27. O cancelamento do registro de

preços também poderá ocorrer por fato superveniente,

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o

cumprimento da ata, devidamente comprovados e

justificados: I - por razão de interesse público; ou II - a

pedido do fornecedor. CAPÍTULO XIV DO

CREDENCIAMENTO Art. 28. O credenciamento poderá

ser usado nas seguintes hipóteses de contratação: I -

paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa

para o Poder Legislativo a realização de contratações

simultâneas em condições padronizadas; II - com seleção a

critério de terceiros: caso em que a seleção do contratado

está a cargo do beneficiário direto da prestação; III - em

mercados fluidos: caso em que a flutuação constante do

valor da prestação e das condições de contratação

inviabiliza a seleção de agente por meio de processo de

licitação. § 1º O credenciamento será divulgado por meio

de edital de chamamento público, que deverá conter as

condições gerais para o ingresso de qualquer prestador

interessado em integrar a lista de credenciados, desde que

preenchidos os requisitos definidos no referido documento.

§ 2º O Poder Legislativo fixará o preço a ser pago ao

credenciado, bem como as respectivas condições de

reajustamento. § 3º A escolha do credenciado poderá ser

feita por terceiros sempre que este for o beneficiário direto

do serviço. § 4º Quando a escolha do prestador for feita

pela administração, o instrumento convocatório deverá fixar

a maneira pela qual será feita a distribuição dos serviços,

desde que tais critérios sejam aplicados de forma objetiva e

impessoal. § 5º O prazo mínimo para recebimento de

documentação dos interessados não poderá ser inferior a 30

(trinta) dias. CAPÍTULO XV DO PROCEDIMENTO DE

MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE Art. 29. Adotar-se-á,

em âmbito municipal, o Procedimento de Manifestação de

Interesse observando-se, como parâmetro normativo, no

que couber, o disposto no Decreto Federal nº 8.428, de 02

de abril de 2015. CAPÍTULO XVI DO REGISTRO
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CADASTRAL Art. 30. Enquanto não for efetivamente

implementado o Portal Nacional de Contratações Públicas

(PNCP) previsto no art. 87 da Lei n.º 14.133, de 1º de abril

de 2021, o sistema de registro cadastral de fornecedores do

Município será regido, no que couber, pelo disposto na

Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, da

Secretaria de Gestão do Ministério da Economia. § 1º O

Poder Legislativo poderá realizar licitação restrita a

fornecedores cadastrados, atendidos os critérios, as

condições e os limites estabelecidos em regulamento, bem

como a ampla publicidade dos procedimentos para o

cadastramento. § 2º Na hipótese a que se refere o § 1º deste

artigo, será admitido fornecedor que realize seu cadastro

dentro do prazo previsto no edital para apresentação de

propostas. CAPÍTULO XVII DO CONTRATO NA

FORMA ELETRÔNICA Art. 31. Os contratos e termos

aditivos celebrados entre o Poder Legisaltivo de Santo

Antônio dos Lopes e os particulares poderão adotar a forma

eletrônica. §1º  Para assegurar a confiabilidade dos dados e

informações, as assinaturas eletrônicas apostas no contrato

deverão ser classificadas como qualificadas, por meio do

uso de certificado digital pelas partes subscritoras, nos

termos do art. 4º, inc. III, da Lei nº 14.063, de 23 de

setembro de 2020. §2º Antes de formalizar ou prorrogar o

prazo de vigência do contrato, a Câmara Municipal deverá

verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

(Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),

emitir as certidões negativas de inidoneidade, de

impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao

respectivo processo. CAPÍTULO XVIII DA

SUBCONTRATAÇÃO Art. 32. A possibilidade de

subcontratação, se for o caso, deve ser expressamente

prevista no edital ou no instrumento de contratação direta,

ou alternativamente no contrato ou instrumento equivalente,

o qual deve, ainda, informar o percentual máximo

permitido para subcontratação. § 1º É vedada a

subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os

dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica,

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente

público que desempenhe função na licitação ou atue na

fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral,

ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa

proibição constar expressamente do edital de licitação. § 2º

É vedada cláusula que permita a subcontratação da parcela

principal do objeto, entendida esta como o conjunto de itens

para os quais, como requisito de habilitação técnico-

operacional, foi exigida apresentação de atestados com o

objetivo de comprovar a execução de serviço, pela licitante

ou contratada, com características semelhantes. § 3º No

caso de fornecimento de bens, a indicação de produtos que

não sejam de fabricação própria não deve ser considerada

subcontratação. CAPÍTULO XIX DO RECEBIMENTO

PROVISÓRIO E DEFINITIVO Art. 33. O objeto do

contrato será recebido: I - em se tratando de obras e

serviços: a) provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da

comunicação escrita do contratado de término da execução;

b) definitivamente, após prazo de observação ou vistoria,

que não poderá ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em

casos excepcionais, devidamente justificados e previstos no

ato convocatório ou no contrato. II - em se tratando de

compras: a) provisoriamente, em até 05 (quinze) dias da

comunicação escrita do contratado; b) definitivamente, para

efeito de verificação da qualidade e quantidade do material

e consequente aceitação, em até 10 (trinta) dias da

comunicação escrita do contratado.   CAPÍTULO XX DAS

SANÇÕES Art. 34. Observados o contraditório e a ampla

defesa, todas as sanções previstas no art. 156 da Lei nº

14.133, de 1º de abril de 2021, serão aplicadas pelo

Presidente da Câmara. CAPÍTULO XXI DO CONTROLE

DAS CONTRATAÇÕES Art. 35. A Controladoria Interna

da Câmara regulamentará, por ato próprio, o disposto no

art. 169 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, inclusive

quanto à responsabilidade da alta administração para

implementar processos e estruturas, inclusive de gestão de

riscos e controles internos, para avaliar, direcionar e

monitorar os processos licitatórios e os respectivos

contratos, com o intuito de alcançar os objetivos dos

procedimentos de contratação, promover um ambiente

íntegro e confiável, assegurar o alinhamento das

contratações ao planejamento estratégico e às leis

orçamentárias e promover eficiência, efetividade e eficácia

em suas contratações. CAPÍTULO XXII DAS

DISPOSIÇÕES FINAIS Art. 36. Em âmbito do legislativo

municipal, enquanto não for efetivamente implementado o

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) a que se

refere o art. 174. da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a

divulgação dos atos será promovida da seguinte forma: I -

publicação em diário oficial das informações que a Lei nº

14.133, de 1º de abril de 2021 exige que sejam divulgadas
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em sítio eletrônico oficial, admitida a publicação de extrato;

II - disponibilização da versão física dos documentos em

suas repartições, vedada a cobrança de qualquer valor,

salvo o referente ao fornecimento de edital ou de cópia de

documento, que  não será superior ao custo de sua

reprodução gráfica. Art. 37. O Presidente da Câmara poderá

editar normas complementares ao disposto nesta Resolução

e disponibilizar informações adicionais em meio eletrônico,

inclusive modelos de artefatos necessários à contratação.

Art. 38. Nas referências à utilização de atos normativos

federais como parâmetro normativo municipal, considerar-

se-á a redação em vigor na data de publicação deste

Decreto. Art. 39. Esta Resolução entra em vigor na data de

sua publicação.   Mesa Diretora da Câmara Municipal de

Santo Antônio dos Lopes, em 06 de janeiro de 2025   

______________________________ José Raurício Justino

da Silva PRESIDENTE    

Publicado por: CHARLES RIBEIRO ROMEU

Agente Administrativo

Código identificador: lg3wjeyhgv120250128150154

Resolução nº 02 de 06 de janeiro de 2025 - Regulamenta

o disposto no art. 20 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de

2021, para estabelecer o enquadramento dos bens de

consumo adquiridos para suprir as demandas das

estruturas da administração pública municipa

RESOLUÇÃO Nº 02, DE 06 DE janeiro DE 2025

Regulamenta o disposto no art. 20 da Lei nº 14.133, de 1º

de abril de 2021, para estabelecer o enquadramento dos

bens de consumo adquiridos para suprir as demandas das

estruturas da administração pública municipal nas

categorias de qualidade comum e de luxo. A PRESIDENTE

DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO

DOS LOPES, Estado do Maranhão, no uso de suas

atribuições legais, faço saber que o Plenário aprovou e eu

promulgo a seguinte RESOLUÇÃO:   Art. 1º Esta

Resolução regulamenta o disposto no art. 20 da Lei nº

14.133, de 1º de abril de 2021, para estabelecer o

enquadramento dos bens de consumo adquiridos para suprir

as demandas das estruturas do Poder Legislativo Municipal

nas categorias de qualidade comum e de luxo. Art. 2º Para

fins do disposto nesta Resolução, considera-se: I - bem de

luxo - bem de consumo com alta elasticidade-renda da

demanda, identificável por meio de características tais

como: a) ostentação; b) opulência; c) forte apelo estético;

ou d) requinte; II - bem de qualidade comum - bem de

consumo com baixa ou moderada elasticidade-renda da

demanda; III - bem de consumo - todo material que atenda

a, no mínimo, um dos seguintes critérios: a) durabilidade -

em uso normal, perde ou reduz as suas condições de uso, no

prazo de dois anos; b) fragilidade - facilmente quebradiço

ou deformável, de modo irrecuperável ou com perda de sua

identidade; c) perecibilidade - sujeito a modificações

químicas ou físicas que levam à deterioração ou à perda de

suas condições de uso com o decorrer do tempo; d)

incorporabilidade - destinado à incorporação em outro bem,

ainda que suas características originais sejam alteradas, de

modo que sua retirada acarrete prejuízo à essência do bem

principal; ou e) transformabilidade - adquirido para fins de

utilização como matéria-prima ou matéria intermediária

para a geração de outro bem; e IV - elasticidade-renda da

demanda - razão entre a variação percentual da quantidade

demandada e a variação percentual da renda média. Art. 3º

O ente público considerará no enquadramento do bem

como de luxo, conforme conceituado no inciso I do caput

do art. 2º: I - relatividade econômica - variáveis econômicas

que incidem sobre o preço do bem, principalmente a

facilidade ou a dificuldade logística regional ou local de

acesso ao bem; e II - relatividade temporal - mudança das

variáveis mercadológicas do bem ao longo do tempo, em

função de aspectos como: a) evolução tecnológica; b)

tendências sociais; c) alterações de disponibilidade no

mercado; e d) modificações no processo de suprimento

logístico. Art. 4º Não será enquadrado como bem de luxo

aquele que, mesmo considerado na definição do inciso I do

caput do art. 2º: I - for adquirido a preço equivalente ou

inferior ao preço do bem de qualidade comum de mesma

natureza; ou II - tenha as características superiores

justificadas em face da estrita atividade do órgão ou da

entidade. Art. 5º É vedada a aquisição de bens de consumo

enquadrados como bens de luxo, nos termos do disposto

nesta Resolução. Art. 6º A unidade de contratação deste

Poder Legislativo, em conjunto com a unidade técnica,

identificará os bens de consumo de luxo constantes dos

documentos de formalização de demandas antes da

elaboração do plano de contratações anual de que trata o

inciso VII do caput do art. 12 da Lei nº 14.133, de 2021.

Parágrafo único. Na hipótese de identificação de demandas

por bens de consumo de luxo, nos termos do disposto no

caput, os documentos de formalização de demandas

retornarão aos setores requisitantes para supressão ou

substituição dos bens demandados. Art. 8º Esta Resolução
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entra em vigor na data de sua publicação.   Mesa Diretora

da Câmara Municipal de Santo Antônio dos Lopes, em 06

de janeiro de 2025     

__________________________________________ José

Raurício Justino da Silva Vereador Presidente

Publicado por: CHARLES RIBEIRO ROMEU

Agente Administrativo

Código identificador: 0n5vbw2zywa20250128160141

Resolução nº 03 de 06 de janeiro de 2025 - Regulamenta

o procedimento de pesquisa de preços para realização

das contratações com base na nova Lei de Licitação (Lei

nº 14.1323, de 2021), no âmbito da Câmara Municipal

de Santo Antônio dos Lopes.

RESOLUÇÃO Nº 03, DE 06 DE janeiro DE 2025

Regulamenta o procedimento de pesquisa de preços para

realização das contratações com base na nova Lei de

Licitação (Lei nº 14.1323, de 2021), no âmbito da Câmara

Municipal de Santo Antônio dos Lopes. O PRESIDENTE

DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO

DOS LOPES, Estado do Maranhão, no uso de suas

atribuições legais, faço saber que o Plenário aprovou e eu

promulgo a seguinte RESOLUÇÃO: Art. 1º Esta Resolução

dispõe sobre o procedimento administrativo para a

realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e

contratação de serviços em geral, no âmbito da Câmara

Municipal de Santo Antônio dos Lopes/MA. § 1º O

disposto nesta Resolução não se aplica às contratações de

obras e sérvios de engenharia. § 2º Para aferição da melhor

proposta econômica nas adesões às atas de registro de

preços, da Prefeitura Municipal, bem como da contratação

de item específico constante de grupo de itens em atas de

registro de preços deverá ser observado o disposto nesta

Resolução. Art. 2º Para fins do disposto nesta Resolução

considera-se: I – preço estimado: valor obtido a partir de

método matemático aplicado em série de preços coletados,

devendo desconsiderar, na sua formação, os valores

inexequíveis, os inconsistentes e os excessivamente

elevados; e II - sobrepreço: preço orçado para licitação ou

contratado em valor expressivamente superior aos preços

referenciais de mercado, seja de apenas 1 (um) item, se a

licitação ou a contratação for por preços unitários de

serviço, seja do valor global do objeto, se a licitação ou a

contratação for por tarefa, empreitada por preço global ou

empreitada integral. Art. 3º A pesquisa de preços será

materializada em documento que conterá, no mínimo: I -

descrição do objeto a ser contratado; II - identificação do(s)

agente(s) responsável(is) pela pesquisa ou, se for o caso, da

equipe de planejamento; III - caracterização das fontes

consultadas; IV - os preços coletados; V - método

matemático aplicado para a definição do valor estimado; VI

- justificativas para a metodologia utilizada, em especial

para a desconsideração de valores inconsistentes,

inexequíveis ou excessivamente elevados, se aplicável; VII

- memória de cálculo do valor estimado e documentos que

lhe dão suporte; e VIII - justificativa da escolha dos

fornecedores, no caso da pesquisa direta de que dispõe o

inciso IV do art. 5º Art. 4º Na pesquisa de preços, sempre

que possível, deverão ser observadas as condições

comerciais praticadas, incluindo prazos e locais de entrega,

instalação e montagem do bem ou execução do serviço,

quantidade contratada, formas e prazos de pagamento,

fretes, garantias exigidas e marcas e modelos, quando for o

caso, observadas a potencial economia de escala e as

peculiaridades do local de execução do objeto. Art. 5º A

pesquisa de preços para fins de determinação do preço

estimado em processo licitatório para a aquisição de bens e

contratação de serviços em geral será realizada mediante a

utilização dos seguintes parâmetros, empregados de forma

combinada ou não: I - composição de custos unitários

menores ou iguais à mediana do item correspondente nos

sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou

banco de preços em saúde, observado o índice de

atualização de preços correspondente; II - contratações

similares feitas pela Administração Pública, em execução

ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da

pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro

de preços, observado o índice de atualização de preços

correspondente; III - dados de pesquisa publicada em mídia

especializada, de tabela de referência formalmente

aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios

eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que

atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no

intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de

divulgação do edital, contendo a data e a hora de acesso; IV

- pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores,

mediante solicitação formal de cotação, por meio de ofício

ou e-mail, desde que seja apresentada justificativa da

escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos

os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência

da data de divulgação do edital; ou V - pesquisa na base

nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das
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notas fiscais esteja compreendida no período de até 1 (um)

ano anterior à data de divulgação do edital, e, quando não

for possível a localização dentro do prazo previsto, poderá

ser maior, desde que devidamente justificado. § 1º Quando

a pesquisa de preços for realizada com fornecedores, nos

termos do inciso IV, deverá ser observado: I - prazo de

resposta conferido ao fornecedor compatível com a

complexidade do objeto a ser licitado; II - obtenção de

propostas formais, contendo, no mínimo: a) descrição do

objeto, valor unitário e total; b) número do Cadastro de

Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa

Jurídica - CNPJ do proponente; c) endereços físico e

eletrônico e telefone de contato; d) data de emissão; e e)

nome completo e identificação do responsável. III –

registro, nos autos da contratação correspondente, da

relação de fornecedores que foram consultado e não

enviaram propostas como resposta à solicitação de que trata

o inciso IV do caput. Art. 6º Serão utilizados, como

métodos para obtenção do preço estimado, a média, a

mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de

preços, desde que o cálculo incida sobre um conjunto de

três ou mais preços, oriundos de um ou mais dos

parâmetros de que trata o art. 5º, desconsiderados os valores

inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados.

§ 1º Poderão ser utilizados outros critérios ou métodos,

desde que devidamente justificados nos autos pelo setor de

compras e aprovados pela presidência da Câmara. § 2º Com

base no tratamento de que trata o caput, o preço estimado

da contratação poderá ser obtido, ainda, acrescentando ou

subtraindo determinado percentual, de forma a aliar a

atratividade do mercado e mitigar o risco de sobrepreço. §

3º Para desconsideração dos valores inexequíveis,

inconsistentes ou excessivamente elevados, deverão ser

adotados critérios fundamentados e descritos no processo

administrativo. § 4º Os preços coletados devem ser

analisados de forma crítica, em especial, quando houver

grande variação entre os valores apresentados. § 5º

Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço

estimado com base em menos de três preços, desde que

devidamente justificada nos autos pelo gestor responsável e

aprovada pela autoridade competente. § 6º Quando o preço

estimado for obtido com base única no inciso I do art. 5º, o

valor não poderá ser superior à mediana do item nos

sistemas consultados. Art. 7º Nas contratações diretas por

inexigibilidade ou por dispensa de licitação, aplica-se o

disposto no art. 5º. § 1º Quando não for possível estimar o

valor do objeto na forma estabelecida no art. 5º, a

justificativa de preços será dada com base em valores de

contratações de objetos idênticos, comercializados pela

futura contratada, por meio da apresentação de notas fiscais

emitidas para outros contratantes, públicos ou privados, no

período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação

pela Administração, meio de pesquisa realizada junto ao

SINC-CONTRATA do Tribunal de Contas do Estado do

Maranhão, ou por outro meio idôneo. § 2º

Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha

comercializado o objeto anteriormente, a justificativa de

preço de que trata o o caput poderá ser realizada com

objetos de mesma natureza. § 3º Caso a justificativa de

preços aponte para a possibilidade de competição no

mercado, vedada a contratação por mio de inexigibilidade.

§ 4º Na hipótese de dispensa de licitação com base nos

incisos I e II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de

2021, a estimativa de preços de que trata o caput poderá ser

realizada concomitantemente à seleção da proposta

economicamente mais vantajosa. § 5º O procedimento do §

4º será realizado por meio de solicitação formal de cotações

a fornecedores, a ser realizada nos termos do § 1º, do Art.

5º desta resolução. Art. 8º Os preços de itens constantes nos

Catálogos de Soluções de TIC com Condições

Padronizadas, publicados pela Secretaria de Governo

Digital da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão

e Governo Digital do Ministério da Economia, deverão ser

utilizados como preço estimado, salvo se a pesquisa de

preços realizada resultar em valor inferior. Parágrafo único.

As estimativas de preços constantes em modelos de

contratação de soluções de TIC, publicados pela Secretaria

de Governo Digital, poderão ser utilizadas como preço

estimado. Art. 9º Na pesquisa de preço para obtenção do

preço estimado relativo às contratações de prestação de

serviços com regime de dedicação de mão de obra

exclusiva, aplica-se o disposto na Instrução Normativa nº 5,

de 26 de maio de 2017, ou outra que venha a substituí-la,

observando, no que couber, o disposto nesta Instrução

Normativa Art. 10 Desde que justificado, o orçamento

estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso, sem

prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e

das demais informações necessárias para a elaboração das

propostas, salvo na hipótese de licitação cujo critério de

julgamento for por maior desconto. Art. 8º Esta Resolução

entra em vigor na data de sua publicação.   Mesa Diretora

da Câmara Municipal de Santo Antônio dos Lopes, em 06
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de janeiro de 2025     

__________________________________ José Raurício

Justino da Silva PRESIDENTE    

Publicado por: CHARLES RIBEIRO ROMEU

Agente Administrativo

Código identificador: 9ekciavmkhr20250128160108

Resolução nº 04 de 06 de janeiro de 2025 - Regulamenta

as competências e regras da Equipe de Agentes Públicos

da Comissão de Contratação de Processos Licitatórios,

nos termos do artigo 8º, § 3º, da Lei Federal nº 14.133,

de 2021, no âmbito da Câmara Munic

RESOLUÇÃO Nº 04 DE 06 DE JANEIRO 2025

Regulamenta as competências e regras da Equipe de

Agentes Públicos da Comissão de Contratação de Processos

Licitatórios, nos termos do artigo 8º, § 3º, da Lei Federal nº

14.133, de 2021, no âmbito da Câmara Municipal de Santo

Antônio dos Lopes.   A PRESIDENTE DA CÂMARA

MUNICIPAL DE Santo Antônio dos Lopes, Estado do

Maranhão, no uso de suas atribuições legais, faço saber que

o Plenário aprovou e eu promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO: A INSTITUIÇÃO DA EQUIPE DE

AGENTES PÚBLICOS   DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

DA COMPETÊNCIA E REGRAS DA COMISSÃO DE

CONTRATAÇÃO Art. 1º Este Resolução tem o ojetivo de

estabelecer as competê ncias e as regras da Equipe de

Agentes Públicos da Comissão de Contratação da Câmara

Municipal de Santo Antônio dos Lopes, em atendimento às

previsões contidas na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

Parágrafo único. O Presidente da Câmara Municipal é

responsável pela governança das contratações e deve

implementar processos e estruturas, inclusive de gestão de

riscos e controles internos, para avaliar, direcionar e

monitorar os processos licitatórios e os respectivos

contratos, com o intuito de alcançar os objetivos

estabelecidos na Lei de Licitações, promovendo um

ambiente íntegro e confiável, assegurando o alinhamento

das contratações ao planejamento estratégico e às leis

orçamentárias e promover eficiência, efetividade e eficácia

em suas contratações. Art. 2º. Na aplicação da Lei nº

14.133/2021 serão observados os princípios da legalidade,

da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da

eficiência, do interesse público, da probidade

administrativa, da igualdade, do planejamento, da

transparência, da eficácia, da segregação de funções, da

motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo,

da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade,

da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do

desenvolvimento nacional sustentável, assim como as

disposições do DECRETO-LEI nº 4.657, de 4 de setembro

de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito

Brasileiro). Art. 3º. Para fins desta RESOLUÇÃO,

consideram-se: I - Agente Público: indivíduo, que em

virtude de eleição, nomeação, designação, contratação ou

qualquer outra forma de investidura ou vínculo, exerce

mandato, cargo, emprego ou função em pessoa jurídica

integrante da Administração Pública; II - Autoridade:

agente público dotado de poder de decisão. CAPÍTULO I

DOS AGENTES PÚBLICOS Art. 4º. Os Agentes Públicos,

designados por PORTARIA, têm a seguinte denominação e

atribuições: I – Agente de Contratação; II – Pregoeiro; III –

Comissão de Contratação; IV – Equipe de Apoio; V –

Fiscal do Contrato. § 1º. Compete ao Agente de

Contratação: I - a condução da licitação, com poderes para

tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar

impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer

outras atividades necessárias ao bom andamento do certame

até a homologação, podendo conduzir a negociação da

proposta; II - ser auxiliado, sempre que necessário, por

Equipe de Apoio composta de técnicos dos

Setores/Secretarias, respondendo individualmente pelos

atos que praticar, salvo quando induzido a erro pela atuação

da Equipe; III - ser assessorado, pelos órgãos de

assessoramento jurídico e de controle interno, sobre

modelos de minutas de editais, de termos de referência, de

contratos padronizados e de outros documentos; IV - ser

substituído, no caso de licitação de bens ou serviços

especiais, por comissão de contratação que responde

solidariamente por todos os atos praticados, ressalvado o

membro que expressar posição individual divergente

fundamentada e registrada em ata. V - expedir o processo

licitatório à autoridade superior, depois de encerradas as

fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos

administrativos, que poderá: a) determinar o retorno dos

autos para saneamento de irregularidades; b) revogar a

licitação por motivo de conveniência e oportunidade; c)

proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante

provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade

insanável; d) adjudicar o objeto e homologar a licitação. §

2º. Compete ao Pregoeiro: I - a responsabilidade pela

condução da Licitação na modalidade Pregão, com poderes

para tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar
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impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer

outras atividades necessárias ao bom andamento do

certame; II - ser auxiliado, sempre que necessário, por

Equipe de Apoio composta de técnicos dos Setores,

respondendo individualmente pelos atos que praticar, salvo

quando induzido a erro pela atuação da Equipe; III -

expedir o processo licitatório à autoridade superior, depois

de encerradas as fases de julgamento e habilitação, e

exauridos os recursos administrativos, que poderá: a)

determinar o retorno dos autos para saneamento de

irregularidades; b) revogar a licitação por motivo de

conveniência e oportunidade; c) proceder à anulação da

licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros,

sempre que presente ilegalidade insanável; d) adjudicar o

objeto e homologar a licitação. IV - ser substituído, no caso

de licitação de bens ou serviços especiais, por comissão de

contratação que responderá solidariamente por todos os atos

praticados, ressalvado o membro que expressar posição

individual divergente fundamentada e registrada em ata; §

3º. Constituição e Competência da Comissão de

Contratação: I - a Comissão de Contratação resume-se no

conjunto de agentes públicos indicados pela Administração,

em caráter permanente ou especial, com a função de

receber, examinar e julgar documentos relativos às

licitações e aos procedimentos auxiliares; II - a Comissão

de Contratação, formada por 3 (três) membros, responde

solidariamente por todos os atos praticados pela Comissão,

ressalvado o membro que expressar posição individual

divergente fundamentada e registrada em ata lavrada na

reunião em que houver sido tomada a decisão; III - a

Comissão de Contratação é responsável pela análise dos

pedidos de esclarecimentos, impugnações e recursos

administrativos que ocorrerem durante o trâmite do

processo de licitação, podendo conduzir a negociação,

divulgando os resultados de sua decisão a todos os

licitantes, sendo auxiliada, sempre que necessário, por

Equipe de Apoio composta de técnicos das

Secretarias/Departamentos, respondendo individualmente

pelos atos que praticar, salvo quando induzido a erro pela

atuação da Equipe; IV - ser assessorada, pelos órgãos de

assessoramento jurídico e de controle interno, sobre

modelos de minutas de editais, de termos de referência, de

contratos padronizados e de outros documentos; V - pode

substituir o Agente de Contratação, no caso de licitação de

bens ou serviços especiais, sendo a condutora exclusiva da

modalidade Diálogo Competitivo, sendo admitida a

contratação de profissionais para assessoramento técnico;

VI - encerradas as fases de julgamento e habilitação, e

exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório

será encaminhado à autoridade superior, que poderá: a)

determinar o retorno dos autos para saneamento de

irregularidades; b) revogar a licitação por motivo de

conveniência e oportunidade; c) proceder à anulação da

licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros,

sempre que presente ilegalidade insanável; d) adjudicar o

objeto e homologar a licitação. § 4º. Constituição e

competência da Equipe de Apoio: I - constituída por

técnicos e experts integrantes dos Setores da Câmara

Municipal de Santo Antônio dos Lopes; II - pode ser

chamada a orientar e assessorar o Agente de Contratação,

Pregoeiro ou a Comissão de Contratação na tomada de

decisões. § 5º. Competência do Fiscal do Contrato: I -

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do

contrato, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo

e subsidiá-lo com informações pertinentes a essa atribuição;

II - anotar em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato, determinando o que

for necessário para a regularização das faltas ou dos

defeitos observados; III - informar a seus superiores, em

tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a

situação que demandar decisão ou providência que

ultrapasse sua competência; IV - ser auxiliado pelos órgãos

de assessoramento jurídico e de Controle Interno da

Câmara Municipal, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-

lo com informações relevantes para prevenir riscos na

execução contratual. V - encaminhar à Administração que

tem o dever de explicitamente emitir decisão sobre todas as

solicitações e reclamações relacionadas à execução dos

contratos regidos pela Lei Federal nº 14.133/2021,

ressalvados os requerimentos manifestamente

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum

interesse para a boa execução do contrato. Art. 5º. É vedado

ao agente público designado para atuar na área de licitações

e contratos, ressalvados os casos previstos em Lei: a)

comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo do

processo licitatório, inclusive nos casos de participação de

sociedades cooperativas; b) estabelecer preferências ou

distinções em razão da naturalidade, da sede ou do

domicílio dos licitantes; c) ser impertinente ou irrelevante

para o objeto específico do contrato. d) estabelecer

tratamento diferenciado de natureza comercial, legal,

trabalhista, previdenciária ou qualquer outra entre empresas
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brasileiras e estrangeiras, inclusive no que se refere a

moeda, modalidade e local de pagamento, mesmo quando

envolvido financiamento de agência internacional; e) opor

resistência injustificada ao andamento dos processos e,

indevidamente, retardar ou deixar de praticar ATO de

ofício, ou praticá-lo contra disposição expressa em Lei. Art.

6º. Se as autoridades competentes e os servidores públicos

que tiverem participado dos procedimentos relacionados às

licitações e aos contratos de que trata a Lei Federal nº

14.133/2021 precisarem defender-se nas esferas

administrativa, controladora ou judicial em razão de ATO

praticado com estrita observância de orientação constante

em parecer jurídico elaborado na forma do § 1º do art. 53

da referida Lei, a advocacia pública promoverá, a critério

do agente público, sua representação judicial ou

extrajudicial. Parágrafo primeiro. Não se aplica o disposto

no caput quando as provas da prática de atos ilícitos

dolosos constarem nos autos do processo administrativo ou

judicial; Parágrafo segundo. Aplica-se o disposto no caput

inclusive na hipótese de o agente público não mais ocupar o

cargo, emprego ou função em que foi praticado o ATO

questionado. CAPÍTULO II DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 7º. São objetivos do processo licitatório: I - assegurar a

seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação

mais vantajoso para a Administração Pública, inclusive no

que se refere ao ciclo de vida do objeto; II - assegurar

tratamento isonômico entre os licitantes, bem como a justa

competição; III - evitar contratações com sobre-preço ou

com preços manifestamente inexequíveis e

superfaturamento na execução dos contratos; IV -

incentivar a inovação e o desenvolvimento nacional

sustentável; V - instituir instrumentos que permitam,

preferencialmente, a centralização dos procedimentos de

aquisição e contratação de bens e serviços; VI - criar

catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e

obras, admitida a adoção do catálogo do Poder Executivo

Federal por todos os entes federativos; VII - instituir

sistema informatizado de acompanhamento de obras,

inclusive com recursos de imagem e vídeo; VIII - instituir,

com auxílio dos órgãos de assessoramento jurídico e de

controle interno, modelos de minutas de editais, de termos

de referência, de contratos padronizados e de outros

documentos, admitida a adoção das minutas do Poder

Executivo Federal por todos os entes federativos; IX -

promover a adoção gradativa de tecnologias e processos

integrados que permitam a criação, a utilização e a

atualização de modelos digitais de obras e serviços de

engenharia; X - buscar práticas contínuas e permanentes de

gestão de riscos e de controle preventivo, inclusive

mediante adoção de recursos de tecnologia da informação;

Por se tratar de procedimento de regulamentação, todos os

atos observarão as disposições expressas no corpo da Lei

Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, ora recepcionada

integralmente. Art. 8º. Esta Resolução entra em vigor na

data de sua publicação.   Mesa Diretora da Câmara

Municipal de Santo Antônio dos Lopes, em 06 de janeiro de

2025       _______________________________ José

Raurício Justino da Silva PRESIDENTE    

Publicado por: CHARLES RIBEIRO ROMEU

Agente Administrativo

Código identificador: pghfqqxz3o320250128160148

Resolução nº 05 de 06 de janeiro de 2025 - Disciplina a

aplicação das hipóteses de Dispensa de Licitação em

Razão do Valor previstas no art. 75, inciso I e II, da Lei

Federal nº 14.133, e dá outras providências.

RESOLUÇÃO Nº  05 DE 06 DE JANEIRO 2025 

Disciplina a aplicação das hipóteses de Dispensa de

Licitação em Razão do Valor previstas no art. 75, inciso I e

II, da Lei Federal nº 14.133, e dá outras providências.   O

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE Santo

Antônio dos Lopes, Estado do Maranhão, no uso de suas

atribuições legais, faço saber que o Plenário aprovou e eu

promulgo a seguinte RESOLUÇÃO:   CONSIDERANDO a

promulgação da Lei Federal nº 14.133/2021 – Lei de

Licitações e Contratos Administrativos; CONSIDERANDO

que, nos termos do que dispõe o art. 187 da referida norma,

“os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão

aplicar os regulamentos editados pela União para execução

desta Lei”, CONSIDERANDO que os incisos I e II do

artigo 75 da Lei Federal n°. 14.133/2021 referem-se à

possibilidade de aquisição de bens e contratação de

serviços, mediante o procedimento de dispensa de licitação,

a necessidade de estabelecer meios dinâmicos visando o

atendimento do princípio da eficiência, eficácia e

efetividade e a necessidade de regulamentação no âmbito

municipal do disposto no artigo 72 e da forma de realização

da estimativa do valor disposta nos §§ 1° e 2° do artigo 23,

ambos da citada lei; CONSIDERANDO que o Portal

Nacional de Contratações Públicas criado no âmbito da Lei

n° 14.133/2021 em seu art. 174 encontra-se em parcial

funcionamento desde o dia 9 de agosto de 2021,

Página 13/22



Terça, 28 de janeiro de 2025 VOL: 7 | Nº 2565
 

viabilizando, por ora, apenas a publicação das dispensas

eletrônicas de órgãos que já disponham de plataformas

digitais integradas ao PNCP; CONSIDERANDO que o §2°

do art. 17 da Lei n°. 14.133/2021 dispõe que apenas as

licitações serão realizadas preferencialmente sob a forma

eletrônica, não estabelecendo esta obrigatoriedade às

dispensas de licitação; CONSIDERANDO que a Instrução

Normativa SEGES/ME no 67, de 8 de julho de 2021 que

dispõe sobre a dispensa de licitação, na forma eletrônica, de

que trata a Lei no 14.133, de 1° de abril de 2021, e institui o

Sistema de Dispensa Eletrônica, no âmbito da

Administração Pública federal direta, autárquica e

fundacional é de observância obrigatória aos órgãos e

entidades da Administração Pública estadual, distrital ou

municipal, direta ou indireta, somente quando executarem

recursos da União decorrentes de transferências voluntárias,

nos termos do que dispõe o art. 2o de referida Instrução

Normativa; RESOLVE : Art. 1° Para fins de aferição dos

valores que atendam aos limites referidos nos incisos I e II

do art. 75 da Lei Federal no 14.133/2021, deverão ser

observados: I - o somatório do que for despendido no

exercício financeiro, independentemente do setor

requisitante; II - o somatório da despesa realizada com

objetos de mesma natureza, entendidos como tais aqueles

relativos às contratações no mesmo ramo de atividade ou a

participação econômica do mercado, identificada pelo nível

de subclasse da Classificação Nacional de Atividades

Econômicas – CNAE. Parágrafo único. Para fins do que

dispõem os incisos I e II do caput, na ocorrência de

compras e contratações com base nos incisos I e II do art.

24 da Lei Federal n° 8.666/93, o valor com as despesas já

realizadas deverá ser levado em consideração para fins de

utilização dos novos limites estabelecidos no inciso I e II do

art. 75 da Lei Federal n° 14.133/2021. Art. 2° A elaboração

dos ETPs – Estudos Técnicos Preliminares será facultativa

nos casos de contratação de obras, serviços e compras,

cujos valores se enquadrem nos limites dos incisos I e II do

art. 75 da Lei n° 14.133, de 1º de abril de 2021. § 1° Em se

tratando de contratação de obras e serviços comuns de

engenharia, se demonstrada a inexistência de prejuízo para

a aferição dos padrões de desempenho e qualidade

almejados, a especificação do objeto poderá ser realizada

apenas em termo de referência ou em projeto básico,

dispensada a elaboração dos demais projetos. § 2° É

dispensável a elaboração de projeto básico nos casos de

contratação integrada, hipótese em que deverá ser

elaborado anteprojeto de acordo com metodologia definida

em ato do órgão competente, observados os requisitos

estabelecidos no inciso XXIV do art. 6° da Lei n°.

14.133/2021. Art. 3° Na hipótese de dispensa de licitação

com base nos incisos I e II do art. 75 da Lei n° 14.133, de

1° de abril de 2021, a estimativa de preços de que trata o

art. 23 poderá ser realizada concomitantemente à seleção da

proposta economicamente mais vantajosa, devendo ainda

ser observado o disposto no art. 4° ao art. 6° deste Decreto.

Art. 4° Após o recebimento do documento de formalização

da demanda, acompanhado do Termo de Referência, será

solicitada pelo servidor responsável a cotação de, no

mínimo, 3 (três) fornecedores do ramo da atividade

pretendida, sempre que possível. § 1° A solicitação de

cotação será, preferencialmente, encaminhada aos

fornecedores habituais do Poder Legislativo. § 2° Na falta

desses, a cotação poderá ser realizada através de pesquisas

na internet ou com outros órgãos da Administração Pública,

cujos fornecedores possam realizar o fornecimento ou

executar o serviço. § 3° Na impossibilidade de cotação

mínima de 3 (três) fornecedores ou, a critério do agente,

poderá ser divulgado aviso de contratação no sítio

eletrônico oficial do Poder Legislativo pelo prazo de 3

(três) dias úteis contendo a especificação do objeto

pretendido e a manifestação de interesse do Poder

Legislativo em obter propostas de eventuais interessados.

Opcionalmente, poderá ser realizada dispensa eletrônica por

meio de sistema credenciado junto ao PNCP. § 4° A

solicitação de pesquisa de preço poderá ser formalizada por

e-mail ou de forma pessoal pelo agente público

responsável. § 5° Quando a solicitação de pesquisa for

realizada por e-mail, este deverá ser encaminhado com a

opção de aviso de “recebimento” e consignar prazo de

resposta de no máximo 3 (três) dias úteis, devendo o pedido

e a resposta do fornecedor serem juntados aos autos, com os

dados necessários à sua correta identificação. § 6° Para

obtenção do resultado da pesquisa, a critério do agente

responsável, poderão ser desconsiderados os preços

excessivamente elevados e os inexequíveis, conforme

critérios fundamentados e descritos no processo

administrativo. § 7° Poderá o agente responsável, quando

impossibilitado de obter mais de uma cotação, e se julgar

necessário, valer-se dos procedimentos abaixo: I- Utilização

de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de

tabela de referência (SINAPI, ANP, etc) e de sítios

eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que
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contenham a data e hora de acesso ou que sejam

devidamente certificados pelo agente; II- Contratações

similares feitas pela Administração Pública, em execução

ou concluídas no período de até 1 (um) ano anterior à data

da pesquisa de preços e desde que acessíveis pelos meios

digitais de busca na internet. § 8° Para fins do disposto no

inciso I do parágrafo anterior, visando melhor apurar o

preço de mercado, poderá ser levado em consideração

valores agregados de frete e outros custos que se entender

necessários, utilizando-se de sítios confiáveis para cotação.

Art. 5º No caso de obtenção do valor estimado da

contratação acrescido do percentual de Benefícios e

Despesas Indiretas (BDI) de referência e dos Encargos

Sociais (ES) cabíveis observar-se-á o seguinte regramento:

§ 1° Após o recebimento do documento de formalização da

demanda acompanhado do Termo de Referência ou

Memorial Descritivo e Projeto Básico ou Projeto

Executivo, deverá ser realizada a composição de custos

unitários correspondente do SINAPI, com indicação do

número da edição da referida tabela de referência. § 2° A

composição de custos unitários a que se refere o parágrafo

anterior é de competência da área técnica de cada órgão ou

setor. § 3° Após a composição de custos, aplicar-se-á o

contido no presente Decreto quanto aos demais

procedimentos. Art. 6° Nas compras e serviços de valor

inferior a 250 (duzentas e cinquenta) UFESP’s o parecer

jurídico previsto no inciso III do artigo 72 da Lei no

14.133/2021 será dispensado. Art. 7° O ato que autoriza a

contratação direta e o extrato decorrente do contrato,

quando houver, serão publicados no Diário Oficial e no

sítio eletrônico oficial do órgão, observado o prazo de 10

(dez) dias úteis contados da sua assinatura, nos termos do

inciso II do artigo 94 da Lei n° 14.133/2021. Art. 8° Esta

Resolução entra em vigor na data de sua publicação.   Mesa

Diretora da Câmara Municipal de Santo Antônio dos Lopes,

em 06 de janeiro de 2025     

______________________________ José Raurício Justino

da Silva PRESIDENTE      

Publicado por: CHARLES RIBEIRO ROMEU

Agente Administrativo

Código identificador: mynaiexoub20250128160117

Resolução nº 06 de 06 de janeiro de 2025 - .Dispõe sobre

a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP -

para a aquisição de bens e a contratação de serviços e

obras, no âmbito da Câmara Municipal de Santo

Antônio dos Lopes.
RESOLUÇÃO Nº 06 DE 06 DE JANEIRO DE 2025

Dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos

Preliminares - ETP - para a aquisição de bens e a

contratação de serviços e obras, no âmbito da Câmara

Municipal de Santo Antônio dos Lopes. A PRESIDENTE

DA CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO

DOS LOPES, Estado do Maranhão, no uso de suas

atribuições legais, faço saber que o Plenário aprovou e eu

promulgo a seguinte RESOLUÇÃO:   CONSIDERANDO a

promulgação da Lei Federal nº 14.133/2021 – Lei de

Licitações e Contratos Administrativos; RESOLVE : Art.

1° Esta Resolução dispõe sobre a elaboração do Estudo

Técnico Preliminar - ETP no âmbito do Poder Legislativo

Municipal. Parágrafo primeiro. Para os efeitos desta

Resolução, considera-se ETP o documento constitutivo da

primeira etapa do planejamento de uma contratação, que

caracteriza determinada necessidade, descreve as análises

realizadas em termos de requisitos, alternativas, escolhas,

resultados pretendidos e demais características, dando base

ao anteprojeto, ao Termo de Referência ou ao Projeto

Básico, caso se conclua pela viabilidade da contratação.

Parágrafo segundo. A obrigação de elaborar o ETP aplica-

se à aquisição de bens e à contratação de serviços e obras,

inclusive aluguéis e contratações de soluções de Tecnologia

de Informação e Comunicação – TIC, ressalvado o disposto

no art. 2º. Art. 2º A elaboração do ETP não é obrigatória

nos seguintes casos: I - contratação de obras, serviços,

compras e aluguéis, cujos valores se enquadrem nos limites

dos incisos I e II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021,

independentemente da forma de contratação; II - dispensas

de licitação previstas nos incisos VII e VIII do art. 75 e do

§ 7º do art. 90 da Lei nº 14.133, de 2021; III - contratações

cuja modelagem adotada siga o padrão majoritariamente

adotado por outros órgãos públicos no Maranhão ou na

região do Médio Mearim, ou que decorra de documento

técnico específico elaborado por profissional habilitado,

como, por exemplo, o Cardápio da Alimentação Escolar,

elaborado por Nutricionista; IV - quando se tratar de obra

ou serviço de engenharia objeto de transferência voluntária

celebrada com a União ou com o Estado do Maranhão, ou

objeto de termo de cooperação ou instrumento congênere

firmado com entidade privada, em que haja anteprojeto ou

projeto básico pré-aprovado ou padronizado,

disponibilizado pelo órgão ou entidade concedente; V -

quando for adotada modelagem preconizada nos Cadernos
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de Logística do Ministério da Economia, disponíveis em htt

ps://www.gov.br/compras/pt-br/agente-publico/cadernos-de-

logistica, ou em diretrizes oficiais do Governo Federal,

como, por exemplo, na Instrução Normativa Seges/ME nº

05/2017, para serviços terceirizados; na Portaria SGD/ME

nº 844/2022, para outsourcing de impressão; e na Portaria

SGD/ME nº 5.651/2022, para contratação visando ao

desenvolvimento, manutenção e à sustentação de software;

VI - quaisquer alterações contratais realizadas por meio de

Termo Aditivo ou Apostilamento, inclusive acréscimos

contratais e prorrogações contratuais relativas a serviços

contínuos. Art. 3º O ETP deverá evidenciar o problema a

ser resolvido e a melhor solução dentre as possíveis, de

modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica,

socioeconômica e ambiental da contratação. Art. 4º O ETP

será elaborado conjuntamente por servidores da área técnica

e requisitante ou, quando houver, pela equipe de

planejamento da contratação. Art. 5º O ETP deverá ser

elaborado considerando a necessidade da Câmara

Municipal, as soluções disponíveis no mercado e a solução

a adotar, sendo sugerida a seguinte ordem de elaboração do

artefato: I – Eixo da necessidade: a) descrição da

necessidade da contratação, considerado o problema a ser

resolvido sob a perspectiva do interesse público; b)

estimativa das quantidades a serem contratadas,

acompanhada das memórias de cálculo e dos documentos

que lhe dão suporte, considerando a interdependência com

outras contratações, de modo a possibilitar economia de

escala; c) requisitos necessários e suficientes à escolha da

solução, prevendo critérios e práticas de sustentabilidade; e

d) resultados pretendidos, em termos de efetividade e de

desenvolvimento nacional sustentável. II – Eixo das

soluções: levantamento de mercado, que consiste na

prospecção e análise das alternativas possíveis de soluções,

podendo, entre outras opções, ser consideradas contratações

similares feitas por outros órgãos e entidades, ou

produtos/serviços comumente utilizados e facilmente

disponíveis no mercado, além de audiências públicas ou

diálogo transparente com potenciais contratadas, para coleta

de contribuições; b) estimativa do valor da contratação,

acompanhada dos preços unitários referenciais, das

memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte,

que poderão constar de anexo classificado; c) contratações

correlatas e/ou interdependentes; d) providências a serem

adotadas pela administração previamente à celebração do

contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de

empregados para fiscalização e gestão contratual ou

adequação do ambiente da organização; e e) possíveis

impactos ambientais e respectivas medidas de tratamento.

III – Eixo da solução a adotar: a) descrição da solução

como um todo, inclusive das exigências relacionadas à

manutenção e à assistência técnica, quando for o caso,

acompanhada das justificativas técnica e econômica da

escolha do tipo de solução; b) justificativas para o

parcelamento ou não da solução, se aplicável; c)

posicionamento conclusivo sobre a viabilidade e

razoabilidade da contratação; e d) considerações a propósito

do alinhamento entre a contratação e o planejamento do

órgão ou entidade, identificando a previsão no Plano Anual

de Contratações ou, se for o caso, justificando a ausência de

previsão. § 1º Quanto ao levantamento de mercado visando

à obtenção de informações técnicas e comerciais relevantes

à definição do objeto e elaboração do projeto básico ou

termo de referência, os responsáveis pela elaboração do

ETP poderá promover comunicações formais com

potenciais interessados durante a fase de planejamento das

contratações, as quais serão registradas no processo

administrativo, não impedindo o particular colaborador de

participar de eventual licitação pública, ou mesmo de

celebrar o respectivo contrato, ainda que decorrente de

dispensa ou inexigibilidade, tampouco lhe conferindo a

autoria do ETP, Projeto Básico ou Termo de Referência. §

2º A estimativa do valor da contratação, nesta fase, poderá

ser paramétrica, não sendo, necessariamente, a pesquisa

preliminar de preços que constará do Projeto Básico ou

Termo de Referência. § 3º Os responsáveis pela elaboração

dos ETP poderão elaborar artefatos simplificados, desde

que reste caracterizada, ainda que de forma genérica, a

necessidade do Poder Legislativo, as soluções disponíveis

no mercado e a solução a adotar. § 4º Nas contratações que

utilizam especificações padronizadas estabelecidas nos

Cadernos de Logística divulgados pela Secretaria de Gestão

da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e

Governo Digital do Ministério da Economia, os

responsáveis pela elaboração do ETP poderão aproveitar

elementos estabelecidos como padrão. § 5º Em se tratando

de ETP para a realização de licitações, sempre que, quando

da elaboração dos ETP, a quantidade de fornecedores aptos

a atenderem à demanda do Legislativo Municipal for

considerada restrita, deve-se verificar se os requisitos

inicialmente necessários e suficientes à escolha da solução,

ou outros aspectos do ETP, limitam ou não a sua
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participação, e em caso positivo, se são realmente

indispensáveis, flexibilizando-os sempre que possível. Art.

6º Os responsáveis pela elaboração do ETP poderão elaborá-

los por meio do Sistema ETP Digital, ferramenta

informatizada, disponibilizada pela Secretaria de Gestão da

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e

Governo Digital do Ministério da Economia, no Portal de

Compras do Governo Federal, para elaboração dos ETP. §

1º Caso os responsáveis pela elaboração dos ETP decidam

disponibilizar os artefatos para consulta dos demais órgãos

no Sistema ETP Digital, sempre que se tratar de licitação, a

publicação, no Sistema ETP Digital, deve ocorrer

concomitantemente à publicação do aviso de licitação no

DOU e à divulgação do certame no Comprasnet, ou antes,

quando da divulgação da Intenção de Registro de Preços, se

for o caso. Art. 7º O ETP é público e deve integrar o

Projeto Básico ou Termo de Referência, os quais poderão

trazer referências à melhor forma de acessar o seu

conteúdo, inclusive pela Internet Parágrafo único.

Excepcionalmente, mediante justificativa, a Câmara

Municipal poderá classificar o ETP como documento

preparatório sigiloso termos do § 3º do art. 7º da Lei nº

12.527, de 2011, e do art. 20 do Decreto nº 7.724, de 2012.

Art. 8° Esta Resolução entra em vigor na data de sua

publicação.   Mesa Diretora da Câmara Municipal de Santo

Antônio dos Lopes, em  06 de janeiro de  2025   

______________________________ José Raurício Justino

da Silva PRESIDENTE  

Publicado por: CHARLES RIBEIRO ROMEU

Agente Administrativo

Código identificador: pby0wkncopx20250128160142

Resolução nº 07 de 06 de janeiro de 2025 - .DISPÕE

SOBRE A ELABORAÇÃO DO PLANO DE

CONTRATAÇÕES ANUAL A QUE SE REFERE A

LEI Nº 14.133/2021, NO ÂMBITO DA CÂMARA

MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES.

RESOLUÇÃO Nº 07, DE 06 DE janeiro DE 2025 

DISPÕE SOBRE A ELABORAÇÃO DO PLANO DE

CONTRATAÇÕES ANUAL A QUE SE REFERE A LEI

Nº 14.133/2021, NO ÂMBITO DA CÂMARA

MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES.   O

PRESIDENTE DE Santo Antônio dos Lopes - MA, JOSÉ

RAURÍCIO JUSTINO DA SILVA, no uso de suas

atribuições legais, que lhe são conferidas pela Lei Orgânica

Municipal,   D E C R E T A:   Art. 1º Esta Resolução

dispõe sobre a elaboração do Plano de Contratações Anual

a que se refere os arts. 12, inciso VII e § 1º, e 18, §1º, II, da

Lei nº 14.133/2021, no âmbito do Poder Legislativo

Municipal de Santo Antônio dos Lopes (MA). Art. 2º Para

fins do disposto nesta Resolução, considera-se: I -

documento de formalização de demanda - documento que

fundamenta o Plano de Contratações Anual, em que a área

requisitante evidencia e detalha a necessidade de

contratação; II - requisitante - agente ou unidade

responsável por identificar a necessidade de contratação de

bens, serviços e obras e requerê-la; III - autoridade setorial -

agente público com poder de decisão indicado formalmente

como responsável por autorizar as necessidades apontadas

pelo requisitante, que pode ou não ser o responsável por

autorizar as licitações, os contratos ou a ordenação de

despesas realizados no âmbito do departamento, setor,

órgão da administração direta, ou da entidade da

administração indireta; IV - setor de contratações - unidade

responsável pela consolidação, pela coordenação e pelo

acompanhamento das ações destinadas às contratações, no

âmbito do ente público; V - autoridade competente - agente

público detentor de mandato eletivo, com responsabilidade

de gestão sobre o ente público; VI - Plano de Contratações

Anual - documento que consolida as demandas que o órgão

ou a entidade planeja contratar no exercício subsequente ao

de sua elaboração; Parágrafo Único A critério do setor

requisitante, o documento de formalização da demanda

pode ser elaborado em conjunto em área técnica que

detenha conhecimento técnico-operacional sobre o objeto

demandado. Art. 3º Até a primeira quinzena de maio de

cada exercício, os órgãos e as entidades elaborarão os seus

planos de contratações anual, os quais conterão todas as

contratações que pretendem realizar no exercício

subsequente 2024. Parágrafo Único O período de que trata

o caput compreenderá a elaboração (até 1º de abril), a

consolidação (02 a 30 de abril) e a aprovação (01 a 15 de

maio) do Plano de Contratações Anual pelos órgãos e pelas

entidades. Art. 4º Ficam dispensadas de registro no Plano

de Contratações Anual: I - as informações classificadas

como sigilosas, nos termos do disposto na Lei nº 12.527, de

18 de novembro de 2011, ou abrangidas pelas demais

hipóteses legais de sigilo; II - as contratações realizadas por

meio do regime de adiantamento, ou suprimento de fundos,

previsto nos art. 65 a 69 da Lei nº 4.320/1964; III - as

hipóteses previstas nos incisos VI, VII e VIII do caput do

art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, os quais se referem a
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objetos que envolvam comprometimento da segurança

nacional, nos casos de guerra, estado de defesa, estado de

sítio, intervenção federal, grave perturbação da ordem, bem

como nos casos de emergência ou de calamidade pública; e

IV - as pequenas compras e a prestação de serviços de

pronto pagamento, de que trata o § 2º do art. 95 da Lei nº

14.133, de 2021. Art. 5º Para elaboração do Plano de

Contratações Anual, o requisitante preencherá o documento

de formalização de demanda com as seguintes informações:

I - justificativa da necessidade da contratação; II - descrição

sucinta do objeto; III - quantidade a ser contratada, quando

couber, considerada a expectativa de consumo anual; IV -

estimativa preliminar do valor da contratação, por meio de

procedimento simplificado, o qual ainda não se constituirá

na Pesquisa Preliminar de Preços propriamente dita; V -

indicação da data pretendida para a contratação, a fim de

não gerar prejuízos ou descontinuidade das atividades do

órgão ou da entidade; VI - grau de prioridade da compra ou

da contratação em baixo, médio ou alto, de acordo com a

metodologia estabelecida pelo órgão ou pela entidade

contratante; VII - indicação de vinculação ou dependência

com o objeto de outro documento de formalização de

demanda para a sua execução, com vistas a determinar a

sequência em que as contratações serão realizadas; e VIII -

nome da área requisitante com a identificação do

responsável. § 1º. Os documentos de formalização de

demanda devem ser aprovados pelas autoridades setoriais. §

2º. Para cumprimento do disposto no caput, os órgãos e as

entidades observarão, no mínimo, o nível referente à classe

dos materiais ou ao grupo dos serviços e das obras dos

Sistemas de Catalogação de Material, de Serviços ou de

Obras do Governo federal. Art. 6º. As informações de que

trata o art. 5º serão formalizadas até 1º de abril do ano de

elaboração do Plano de Contratações Anual. Art. 7º.

Encerrado o prazo previsto no art. 6º, o setor de

contratações consolidará as demandas encaminhadas pelos

requisitantes ou pelas áreas técnicas e adotará as medidas

necessárias para: I - agregar, sempre que possível, os

documentos de formalização de demanda com objetos de

mesma natureza com vistas à racionalização de esforços de

contratação e à economia de escala; II - adequar e

consolidar o Plano de Contratações Anual, observado o

disposto no art. 5º; e III - elaborar o calendário de

contratação, por grau de prioridade da demanda,

consideradas a data estimada para o início do processo de

contratação e a disponibilidade orçamentária e financeira.

Parágrafo Único O setor de contratações concluirá a

consolidação do Plano de Contratações Anual até 30 de

abril do ano de sua elaboração e o encaminhará para

aprovação da autoridade competente. Art. 8º. Até a primeira

quinzena de maio do ano de elaboração do Plano de

Contratações Anual, a autoridade competente aprovará as

contratações nele previstas. § 1º A autoridade competente

poderá reprovar itens do Plano de Contratações Anual ou

devolvê-lo ao setor de contratações, se necessário, para

realizar adequações junto às áreas requisitantes ou técnicas,

observado o prazo previsto no caput. § 2º O Plano de

Contratações Anual aprovado pela autoridade competente e

suas eventuais versões atualizadas, serão disponibilizados

no Portal Nacional de Contratações Públicas e no sítio

eletrônico do ente público, no prazo de quinze dias,

contados da data de sua aprovação, revisão ou alteração. §

3º Deverão ficar disponíveis para consulta pública, sítio

eletrônico do ente público, todas as versões do documento.

Art. 9º. Durante o ano de sua elaboração, após aprovado,

bem como durante o ano de sua execução, o Plano de

Contratações Anual poderá ser revisado e alterado a

qualquer tempo, por meio de inclusão, exclusão ou

redimensionamento de itens, seguindo-se o mesmo rito

procedimental previsto nos arts. 5º a 8º quanto às alçadas de

autorização. Art. 10. As demandas constantes do Plano de

Contratações Anual serão formalizadas pelo setor

requisitante em processo de contratação, o qual deverá

conter os artefatos básicos de planejamento da contratação,

tais como, conforme o caso, estudo técnico preliminar,

termo de referência, anteprojeto ou projeto básico, para

encaminhamento ao setor de contratações pelo menos 60

dias antes da data pretendida para a contratação a que se

refere o inciso V do art. 5º. Parágrafo único. Sempre que

um processo de contratação for instaurado no setor

requisitante, este deverá verificar se a demanda já foi

incluída no Plano de Contratações Anual para que, caso não

conste do plano, proceda-se à sua revisão e alteração. Art.

11. A fase externa do procedimento de contratação cabe ao

setor de contratações, e deve ser iniciada, no caso de

licitações, pelo menos 40 dias antes da data pretendida para

a contratação a que se refere o inciso V do art. 5º. § 1º No

caso de procedimentos de contratação direta, a autorização

prevista no art. 72, VIII da Lei nº 14.133/2021, deve ocorrer

pelo menos uma semana antes da data pretendida para a

contratação a que se refere o inciso V do art. 5º. § 2º No

caso de adesões a Atas de Registro de Preços a
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aquiescência formal do órgão gerenciador da Ata, bem

como da empresa detentora da Ata, deve ocorrer pelo

menos uma semana antes da data pretendida para a

contratação a que se refere o inciso V do art. 5º e art. 6º.

Art. 12. Esta Resolução entra em vigor na data de sua

publicação   MESA DIRETORA DA CÂMARA

MUNICIPAL DE Santo Antônio dos Lopes, EM 06 DE

JANEIRO DE 2025.   

______________________________ José Rauricio Justino

da Silva PRESIDENTE          

Publicado por: CHARLES RIBEIRO ROMEU

Agente Administrativo

Código identificador: vron7deaej020250128160108

Resolução nº 08 de 06 de janeiro de 2025 - Estabelece

procedimentos para a participação de Pessoa Física nas

contratações pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril

de 2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos,

no âmbito da Câmara Municipal de

RESOLUÇÃO Nº 08 DE 13 DE JANEIRO DE 2025

Estabelece procedimentos para a participação de Pessoa

Física nas contratações pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de

abril de 2021 - Lei de Licitações e Contratos

Administrativos, no âmbito da Câmara Municipal de Santo

Antônio dos Lopes.   O PRESIDENTE DA CÂMARA

MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DOS LOPES,

Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, faço

saber que a Mesa Diretora aprovou e eu promulgo a

seguinte RESOLUÇÃO: Considerando a Lei Federal nº

14.133, de 1º de abril de 2021 (Lei de Licitações e

Contratos Administrativos); Considerando a necessidade de

observância aos princípios previstos no 5º da referida lei,

assim como às disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de

Setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito

Brasileiro);     RESOLVE : Objeto e âmbito de aplicação

Art. 1º Esta Resolução estabelece procedimentos para a

participação de pessoa física nas contratações públicas de

que trata a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no

âmbito da Câmara Municipal de Santo Antonio dos

Lopes/MA. Art. 2º Para efeito desta Resolução, considera-

se pessoa física todo o trabalhador autônomo, sem qualquer

vínculo de subordinação para fins de execução do objeto da

contratação pública, incluindo os profissionais liberais não

enquadrados como sociedade empresária ou empresário

individual, nos termos das legislações específicas, que

participa ou manifesta a intenção de participar de processo

de contratação pública, sendo equiparado a fornecedor ou

ao prestador de serviço que, em atendimento à solicitação

da Administração, oferece proposta. Abertura a pessoas

físicas   Art. 3º Os editais ou os avisos de contratação direta

deverão possibilitar a contratação das pessoas físicas de que

trata o art. 2º, em observância aos objetivos da isonomia e

da justa competição. Parágrafo único. Não se aplica o

disposto no caput quando a contratação exigir capital social

mínimo e estrutura mínima, com equipamentos, instalações

e equipe de profissionais ou corpo técnico para a execução

do objeto incompatíveis com a natureza profissional da

pessoa física, conforme demonstrado em estudo técnico

preliminar. DO EDITAL   Regras específicas   Art. 4º O

edital ou o aviso de contratação direta deverá conter, dentre

outras cláusulas:   I - exigência de certidões ou atestados de

qualificação técnica, quando couber, expedidos por pessoas

jurídicas de direito público ou privado, que comprovem ter

as pessoas físicas fornecido os materiais ou prestado os

serviços compatíveis com o objeto da licitação; II -

apresentação pelo adjudicatário, dos seguintes documentos,

no mínimo:   documentos pessoais, como CPF, Carteira de

Identidade ou CNH;   prova de regularidade perante a

Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede

do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; prova de

regularidade perante a Seguridade Social e trabalhista; 

certidão negativa de insolvência civil, que contemple o

domicílio ou sede da pessoa física;   declaração (Anexo

Único):   inexistência de fato impeditivo para licitar ou

contratar com a Administração Pública;   pleno

conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais

da contratação, estando ciente pela necessidade de

manutenção das condições da contratação durante toda a

execução do contrato até seu pagamento; III - exigência de

a pessoa física, ao ofertar seu lance ou proposta, acrescentar

o percentual de 20% (vinte por cento) do valor de

comercialização a título de contribuição patronal à

Seguridade Social, para fins de melhor avaliação das

condições da contratação pela Câmara; IV - exigência do

cadastramento da pessoa física no Sistema de Registro

Cadastral Unificado (SICAF), quando couber. § 1º Para fins

de cumprimento do inciso I, serão aceitos certidões ou

atestados que informem que a pessoa física forneceu

materiais ou prestou serviços compatíveis com o objeto da

licitação quando não era trabalhador autônomo e/ou quando

possuía qualquer vínculo de subordinação. § 2º O valor de

que trata o inciso III deverá ser subtraído do valor da
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proposta final do adjudicatário e recolhido, pela Câmara

Municipal, ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS).

§ 3º O sistema mencionado no inciso IV é constituído e

regulamentado pelo Poder Executivo Federal. Art. 5º Além

da apresentação da declaração indicada no item 2 da alínea

“e” do inciso II do artigo anterior, a Câmara Municipal

sempre verificará existência de sanção que impeça a

participação da pessoa física no certame e/ou na futura

contratação, mediante consulta aos seguintes cadastros: I -

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas –

CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); II -

Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido

pela Controladoria-Geral da União

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

Parágrafo único. A verificação visa coibir o disposto no art.

337-M do Código Penal Art. 6º No que se refere aos

recolhimentos ao Instituto Nacional do Seguro Social

(INSS), a Câmara Municipal deverá observar, quando for o

caso: I - descontará, do valor a ser pago à pessoa física,

11%;   II - recolherá, a título de contribuição patronal, 20%

sobre o valor do contrato.   Parágrafo único. O disposto

neste artigo não exclui a necessidade de recolhimento de

outras contribuições. Art. 7º Os casos omissos serão

dirimidos à luz da Lei Federal nº 14.133, de 2021, com o

auxílio das unidades de assessoramento jurídico e de

controle interno Art. 8° Esta Resolução entra em vigor na

data de sua publicação.   Mesa Diretora da Câmara

Municipal de Santo Antonio dos Lopes, em 13 de janeiro de

2025     PRESIDENTE - JOSÉ RAURÍCIO JUSTINO DA

SILVA         1º VICE-PRESIDENTE - GILMAR

PEREIRA DOS SANTOS     2º VICE-PRESIDENTE -

CLAUDIO DIAS DE LIMA     1º SECRETÁRIO -

CASSIA BARBOSA CABRAL OLIVEIRA     2º

SECRETÁRIO - IVON ALVES DOS SANTOS

Publicado por: CHARLES RIBEIRO ROMEU

Agente Administrativo

Código identificador: mubc4omx6ki20250128160113

Resolução nº 09 de 22 de janeiro de 2025 - Dispõe sobre

a criação do Diário Oficial Eletrônico do Legislativo

Municipal de Santo Antônio dos Lopes e a instituição do

Diário como Meio Oficial de Publicações do Poder

Legislativo Municipal em Santo Antônio d

RESOLUÇÃO Nº 09, DE 22 DE JANEIRO DE 2025 

Dispõe sobre a criação do Diário Oficial Eletrônico do

Legislativo Municipal de Santo Antônio dos Lopes e a

instituição do Diário como Meio Oficial de Publicações do

Poder Legislativo Municipal em Santo Antônio dos Lopes,

e dá outras providências.   O PRESIDENTE DA CÂMARA

MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES,

Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais,

conforme dispõe o Art. 40, §3º, da Lei Orgânica do

Município, e Art. 134 do Regimento Interno da Câmara

Municipal, faço saber que o Plenário aprovou e eu

promulgo a seguinte RESOLUÇÃO:   Art. 1º Fica criado o

Diário Oficial Eletrônico no âmbito do Poder Legislativo

Municipal em Santo Antônio dos Lopes, servindo como

Órgão Oficial para Publicação e Divulgação dos Atos

Normativos e Administrativos da Câmara Municipal. § 1º O

Diário Oficial Eletrônico do Poder Legislativo Municipal,

como ferramenta de gestão e transparência, será publicado

diariamente, na forma desta Lei, no site da Câmara

Municipal na internet no endereço:

https://cmsantoantoniodoslopes.ma.gov.br/, podendo ser

consultado sem custos e independente de cadastramento. §

2º Deverão constar no Diário Oficial Eletrônico do Poder

Legislativo Municipal, matérias de ordem Administrativa e

de Processo Legislativo, matérias de interesse público do

Município, bem como outras matérias de ordem

educacional, legal, judicial, de saúde pública, entre outras. §

3º O Jornal Oficial Eletrônico do Poder Legislativo

Municipal será o meio oficial de publicação no âmbito da

Lei 14.133/2021. Art. 2º As publicações oficiais em meio

eletrônico deverão atender aos requisitos de autenticidade,

integridade, validade jurídica e interoperabilidade da

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP Brasil,

contendo pelo menos: I - um identificador único e

sequencial, não sendo permitido haver lacunas nessa

sequência; II - Assinatura digital com aplicação de

“Carimbo de Tempo”; III - número do dia, mês e ano da

edição; IV - Numeração de páginas; V - Referência, no

caderno principal, à existência de cadernos anexos; VI -

Sumário ou índice das matérias publicadas; e VII -

Referência ao ISSN (International Standard Serial Number

– Número Internacional Normalizado para Publicações

Seriadas) e à Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras

– ICP-Brasil, além de outros mecanismos de autenticidade e

segurança que a lei estabeleça ou venha a estabelecer. § 1º

Compete ao Presidente da Câmara Municipal a assinatura

digital dos cadernos do Poder Legislativo. § 2º Mediante

ato específico, poderão ser designados servidores que, por
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delegação, possam assinar digitalmente o Diário Oficial do

Poder Legislativo Municipal de Davinópolis. Art. 3º

Considera-se como data da publicação o primeiro dia útil

seguinte ao da disponibilização da informação no Diário

Oficial Eletrônico de que trata esta Lei. Art. 4º As

publicações no Diário Eletrônico complementarão outras

formas de publicação utilizada pelo Município, exceto

quando a legislação federal ou estadual exigir outro meio de

publicidade e divulgação dos atos administrativos.

Parágrafo único. A secretaria da Câmara Municipal manterá

no quadro de aviso na Câmara, cópia da versão impressa da

última edição que constar publicação de atos municipais.

Art. 5º Nos dias úteis em que não houver atos oficiais para

publicação, o Diário deverá ser veiculado normalmente

com a inscrição “SEM ATOS OFICIAIS À PUBLICAR

NESTA DATA”. Art. 6º Fica estabelecida a

responsabilidade pelo conteúdo da publicação no Diário

Oficial Eletrônico do Poder Legislativo Municipal em

Santo Antônios dos Lopes, ao órgão ou unidade que o

produziu. Art. 7º Compete à Câmara Municipal manter

arquivo permanente em formato eletrônico, contendo todas

as edições do Diário Oficial Eletrônico do Poder

Legislativo Municipal em Santo Antônio dos Lopes, bem

como a disponibilização, a qualquer tempo, a todos

interessados em promover reprodução impressa. Art. 8º Os

atos, após serem publicados no Diário Oficial Eletrônico do

Poder Legislativo Municipal em Santo Antônio dos Lopes,

não poderão sofrer modificações ou supressões. Parágrafo

único. Eventuais retificações de atos deverão constar de

nova publicação. Art. 9º As despesas com a execução da

presente Lei correrão à conta das dotações orçamentárias

próprias. Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua

publicação. Art. 11. Revogam-se as disposições em

contrário. Registre-se, publique-se e cumpra-se.   Câmara

Municipal de Santo Antônio dos Lopes, aos 22 de janeiro

de 2025.   

__________________________________________ José

Raurício Justino da Silva Vereador Presidente            

Publicado por: CHARLES RIBEIRO ROMEU

Agente Administrativo

Código identificador: 8oiqj1m7rto20250128160156
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Estado do Maranhão
Câmara Municipal de Santo Antônio dos Lopes

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO

Câmara de Municipal de Santo Antônio dos Lopes
R. Osvaldo Rocha, Santo Antônio dos Lopes - MA

Cep: 65730-000

RAURICIO DA LAGOA NOVA
Presidente

Informações: camara@cmsantoantoniodoslopes.ma.gov.br/
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